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Camarinha (de óculos) assumiu o comando prometendo manter as Forças Armadas no limite constitucional 

PT e industriais vão 
buscar proposta comum 

Os presidentes da Fede­
ração das Indústrias de São 
Paulo (Fiesp) e da Confe­
deração Nacional da Indús­
tria (CND. senador Albano 
Franco reúnem-se quinta-
feira com o presidente na­
cional do PT, Luis Inácio 
Lula da Silva, para tentar 
um acordo nas questões 
trabalhistas antes do início 
das votações da Constituin­
te. O que ficar acertado en­
tre empresários e sindica­
listas vai ser encaminhado 
ao relator Bernardo Cabral 
como sugestão negociada 
para integrar o novo proje-
to de Constituição. Os tra­
balhadores acertaram os 
últimos detalhes para o en­
contro, ontem quando os 
representantes da CUT e 
outras entidades sindicais 
(ndes. CPB, Fenaj e Con-
tag) foram recebidos por 
Cabral. A CGT. convidada 
a participar, não compare­
ceu. 

A Central Única dos Tra-
b a l h a d o r e s t r o u x e a 
Brasília um documento — 
logo entregue ao relator — 
no qual aponta nove reivin­
dicações consideradas bá­
sicas pelos trabalhadores, 
mas não atendidas satisfa­
toriamente no primeiro 
substitutivo. Entre essas 
reivindicações estão a esta­
bilidade, a jornada de tra­
balho de 40 horas sema­
nais, a aposentadoria por 
tempo de serviço sem limi­

te de idade, a liberdade, au-( 
tonomia e independência 
sindical e o direito de gre­
ve, sem qualquer restrição* 
legal. De todas, entretanto, 
Bernardo Cabral assegu­
rou apenas o atendimento! 
da que diz respeito a apo­
sentadoria. Segundo ele, o1 

novo substitutivo, a ser en­
tregue na sexta-feira, não 
fixará o limite de 53 anos 
para a aposentadoria do 
homem e de 48 anos para a 
mulher, conforme está no 
atual projeto. Mas Bernar­
do Cabral disse que algu­
mas das reivindicações já 
foram atendidas a conten­
to, como o direito de greve. 

A entrega do documento 
da CUT ao relator foi feita 
a portas abertas, na pri­
meira secretaria da Consti­
tuinte. Mas logo em segui­
da o deputado Lula pediu a 
saída da imprensa para 
que os sindicalistas pudes­
sem negociar com tranqui­
lidade. Depois de uma ho­
ra, as portas voltaram a 
ser abertas. O relator, em 
entrevista, disse que tem 
ouvido todos os segmentos 
da sociedade e que nin­
guém poderá dizer que se 
recusou a fazer reuniões 
com empregados, empre­
gadores e entidades de 
classe". Cabral garantiu 
que está "colhendo a média 
das opiniões". Desses seto-
res, e espera vê-la refletida 
no seu novo substitutivo. O 

relator lembrou que as rei­
vindicações apresentadas 
ontem já eram conhecidas. 
"Nós estamos apenas apa­
rando arestas", disse. So­
bre o atendimento de cada 
uma delas, ele preferiu não 
fazer promessas. "Vou le­
var as propostas ao plená­
rio, que as recusará ou as 
atenderá". 

O presidente da CUT, 
Jair Meneghelli, por sua 
vez, pensa que ainda é 
possível obter alguns avan­
ços no novo substitutivo, na 
medida em que Bernardo 
Cabral garantiu já ter mo­
dificado a aposentadoria, e 
afirma ser possível discutir 
a reaução da jornada de 
trabalho, desde que ' en­
contremos uma fórmula 
que possibilite a adaptação 
das empresas". Segundo 
Meneguelli, Cabral pensa 
ainda em avanços na ques­
tão da estabilidade. Jair 
Meneghelli garantiu que os 
trabalhadores estão dispos­
tos a discutir seus direitos, 
mesmo que em questões 
como a estabilidade no em­
prego não seja aprovada a 
fórmula de 90 dias proposta 
pela CUT. "Precisamos es­
tabelecer algo a nível de 
Constituição que não per­
mita a arbitrariedade das 
dispensas por parte dos 
empresários", ponderou. 
"Pode até não ser a estabi­
lidade absoluta", disse. / 

Encontro analisa Constituinte 
Foi aberto na manhã de 

ontem o 5* Encontro Nacio­
nal do Diap - Departa­
mento Intersindical de As-

f sessoria Parlamentar, que 
hoje tem como preocupa­
ção básica a discussão so­
bre os temas ligados aos 
trabalhadores e em pauta 
na Assembleia Nacional 
Constituinte. A abertura 
esteve a cargo do ex-
presidente da entidade e 
atual secretário do Traba­
lho do Rio de Janeiro, 
Maurício Ellena Rangel 

A primeira palestra foi 
do ex-deputado João Gil­
berto, que falou sobre a re-
lução da jornada de traba-

flho para 40 horas sema­

nais. Em seu discurso Gil­
berto alinhou todas as rei­
vindicações dos trabalha­
dores, mostrou que em 
quase todos os países do 
mundo essa redução já 
aconteceu e aproveitou pa­
ra defender, também, a es­
tabilidade no emprego e as 
propostas anteriormente 
aprovadas nas subcomis­
sões e comissões da Consti­
tuinte. 

Após a palavra de João 
Gilberto, se pronunciaram, 
sempre na mesma linha, os 
debatedores Paulo Pain 
(PT-RS), Paulo Macarini 
( PMDB-SC), Geraldo Cam­
pos (PMDB-DF), Ivo Van-
derlinde< PMDB-SC) e o di­

rigente do Diap, Ulisses 
Riedel. 

A parte de debates pros­
seguiu até as 13h, com a 
sessão sendo interrompida 
para almoço e entrega de 
um documento ao relator 
Bernardo Cabral. O encon­
tro prosseguiu à tarde, com 
o debate do tema reforma 
agrária, tendo como expo­
sitor o deputado Vicente 
Bogo (PMDB-RS), ligado 
ao MUP. Hoje, há debates 
pela manhã e o encerra­
mento está previsto para 
as 19h, depois de uma visita 
em conjunto a membros da 
Comissão de Sistematiza­
ção. 

Este debate 
só aliena, 

diz cardeal 
São Paulo — A polari­

zação das lideranças 
politicas na Constituinte 
em tomo da definição do 
tipo de regime a ser ado-
tado — parlamentaris­
mo ou presidencialismo 
— foi qualificada ontem 
pelo cardeal-arcebispo 
de Sâo Paulo, Dom Pau­
lo Evaristo Arns, como 
uma alienação com re­
lação aos problemas na­
cionais. Condenando a 
marginalização a que. 
foram relegados temas 
sociais e trabalhistas 
importantes. Dom Pau­
lo afirmou que "o povo 
precisa de ordem no 
País, de uma disciplina-
çâo urgente dos gastos 
nacionais e de uma 
politica clara em rela­
ção ao endividamento 
e x t e r n o " . O r d e m , 
acrescentou, "significa 
uma clara definição da 
poli t ica económica , 
uma execução exem­
plar dela por vigilância 
do parlamento e uma to­
tal abertura dos gastos 
para a Imprensa, com 
controle da opinião pú­
blica sobre o que se pas­
sa no País. Dom Paulo 
acha que a principal 
causa da "alienação" 
nos debates da Consti­
tuinte é a busca de po­
der por parte de grupos 
querendo p r e s e r v a r 
suas áreas de influên­
cia. 

— O Brasil nâo quer 
ser governado por elites 
ou grupos e nem por um 
partido. O esencial é 
buscar soluções para 
hoje e amanhã com ob-
jetlvlclade — afirmou. 

EMFA quer cumprir 
objetivos políticos 

O novo ministro-chefe do 
Estado Maior das Forças 
A r m a d a s , t e n e n t e -
brigadeiro Paula Camari­
nha, disse ontem, ao assu­
mir o cargo, que se esforça­
rá "no sentido de que as 
Forças Armadas partici­
pem, dentro de suas atri­
buições constitucionais, da 
concretização de importan­
tes objetivos políticos, sen­
do a paz social o principal 
objetivo". 

Camarinha informou que 
os militares estão confian­
tes em que as decisões ado-
tadas pelo poder político 
venham ao encontro dos 
anseios da maioria do povo 
brasileiro. Garantiu, tam­
bém, que a Marinha, o 
Exército e a Aeronáutica 
criarão "as condições des­
tinadas a fortalecer o poder 
nacional" para que o Go­
verno, sob a liderança do 
presidente José Sarney, 
possa "construir a Pátria 
com que todos os bons bra­
sileiros sonham". 

O novo ministro, que é 
assessor direto do presi­
dente José Sarney e coor­
denador em alto nível dos 
assuntos comuns às Forças 
Armadas, prometeu que o 
EMFA buscará sempre o 
consenso. "A conciliação é 
a resposta comum das For­
ças Armadas", disse, e por 
isso, em suas várias ativi-
dades, ele criará as condi­
ções para dar tranquilida­
de ao Governo. 

Camarinha prometeu es­
forços para que o Estado 
Maior cumpra sua função 
principal: estudar e plane­
jar a política, a estratégia e 

a doutrina miJUares, elabo­
rando e coordenando os 
planos e programas decor­
rentes. Além disso, preten­
de "obter total identidade 
de propósito e de fins, ali­
cerçado na união das for­
ças armadas". 

O brigadeiro prometeu 
que vai trabalhar para ade­
quar o EMFA ao cumpri­
mento "de suas atribuições 
regulamentares e das deci­
sões presidenciais nos su­
periores interesses da Ma­
rinha, do Exército e da Ae­
ronáutica, que constituem 
[um todo coeso na defesa da 
pátria e na garantia da se­
gurança interna". 

• A promessa foi feita na 
presença de todos os minis­
tros militares e mais 14 mi­
nistros civis: faltaram Au-
rellano Chaves, das Minas 
e Energia; Raphael de Al­
meida Magalhães, da Pre­
vidência e Assistência So­
cial; Aluízio Alves, da Ad­
ministração; Almir Pazzia-
notto, do Trabalho; Aníbal 
Teixeira, do Planejamento 
; e Vicente Fialho, da Irri­
gação. 

Além do lado político, ao 
qual, reconhece, estará 
atento, elegeu como priori­
dade o aprimoramento pro­
fissional. Além disso, dará 
continuidade aos planos 
existentes, elaborados nas 
administrações anteriores, 
principalmente aos proje-
tos de f ab r i cação de 
mísseis e ao complexo mili­
tar aeronáutico de Alcânta­
ra, no Maranhão e às co­
municações militares por 
satélites. 

O ministro Leônidas Pi­
res Gonçalves, presente à 
solenidade de transmissão 
de cargo no EMFA, afir­
mou â imprensa está satis­
feito com o texto da Consti­
tuição referente ao papel 
das Forças Armadas. O mi­
nistro do Exército, que tem 
recebido diariamente par­
lamentares em seu Gabine­
te, não concorda com o pro­
jeto de anistla aos punidos 
por atos administrativos e 
por crimes comuns, assun­
to que vem debatendo em 
audiências privadas com 
os constituintes. Em rela­
ção ao tema polémico par­
lamenta r i smo/pres iden­
cialismo, Leônidas defende 
o presidencialismo , mas 
admite um parlamentaris­
mo mitigado. 

Moreira Lima, da Aero­
náutica, também presente 
à cerimónia, não toma par­
tido por esse ou aquele re­
gime, ressaltando que o te­
ma deve ser tratado exclu­
sivamente pelos políticos, 
não pelos militares. A fór­
mula mais adequada deve 
ser encontrada, no caso de 
parlamentarismo, de acor­
do com a conseciência 
política do povo, destacou 
citando como argumento 
alguns países que vivem o 
parlamentarismo a vários 
séculos, como a Inglaterra 
e Itália. Moreira Lima, co­
mo seu colega de Exército, 
vem contactando regular­
mente com constituintes, 
defendendo os pontos de 
vistas militares de interes­
se na Nova Constituição. 

Passarinho: O povo 
não está satisfeito 

Goiânia — O senador 
Jarbas Passarinho garan­
tiu ontem que o povo brasi­
leiro não está satisfeito 
com o projeto de Constitui­
ção que será levado à Co­
missão de Sistematização. 
E a culpa, para ele, é dos 
próprios constituintes: "A 
fúria legiferante nossa foi, 
em primeira parte, respon­
sável por isso". A seu ver, 
a apresentação de 25 mil 
emendas ao trabalho ini­
cial e posteriormente mais 
14 mil na reformulação do 
trabalho do relator tornou 
inviável a apreciação do 
projeto. 

O senador do PDS do Pa­
rá fez estas observações 
em conferência aos partici­
pantes do Ciclo de Estudos 
Sobre Politica e Estraté­
gia, da Associação dos Di­

plomados da Escola Supe­
rior de Guerra, em Goiâ­
nia. 

Para ele, "teremos uma 
Constituição efémera por­
que no texto em apreciação 
há matérias que devem es­
tar na Lei Ordinária. O pro­
jeto está cheio de ca-
suísmos, tal como aconte­
ceu na Constituição de 37 
para atender ao modelo 
fascista que se vivia naque­
le momento. Quando o pre­
sidente Getúlio foi derruba­
do ruiu o princípio filosófi­
co da Constituição que teve 
que ser alterado". 

TUMULTUADA 

Jarbas Passarinho acre­
dita que a votação do proje­
to do relator Bernardo Ca­
bral, na Comissão de Siste­

matização e no plenário da 
Constituinte será disputada 
e até mesmo tumultuada, 
devido aos temas polémi­
cos como sistema de Go­
verno, reforma agrária, 
anistia. estabilidade que 
nâo alcançaram o consenso 

No seu entendimento o 
sistema de governo é que 
vai exigir dos constituintes 
pronta decisão. "A partir 
daí outras definições serão 
necessárias porque não se 
pode fazer um sistema de 
ordenamento jurídico na­
cional igual para o parla­
mentarismo e para o presi­
dencialismo". Ele se iden­
tificou, ideologicamente, 
com o parlamentarismo, 
mas garantiu que no mo 
mento o Brasil não tem 
condições de implantar 
regime. u 


